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REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO.  AÇÃO CIVIL
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ADMINISTRATIVA. IMPROCEDÊNCIA.
PRELIMINAR.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
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DO ART. 131, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE  1973,  ENTÃO  EM  VIGOR  À  ÉPOCA  DA
PROLAÇÃO  DA  DECISÃO.  LIVRE
CONVENCIMENTO  DO  JUIZ.  LICITAÇÃO.
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DE  PERIÓDICOS.  EXISTÊNCIA  DE
SINGULARIDADE.  INEXIGIBILIDADE
CONFIGURADA.  AUSÊNCIA  DE  DANO  AO
ERÁRIO.  VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 11, CAPUT, DA
LEI  Nº  8.429/92.  DESCABIMENTO.  DOLO
INEXISTENTE.  ATO  DE  IMPROBIDADE.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
DESPROVIMENTO DA REMESSA E DO APELO.

-  Em  determinadas  situações,  não  se  caracteriza  a
ocorrência  de  nulidade  da  sentença  pelo
encerramento  da  instrução  do  feito,  quando  o
magistrado julgar a lide de imediato por já possuir
elementos suficientes para o seu convencimento, haja
vista ser ele o destinatário do acervo probatório.

- Demonstrada a singularidade da contratação para a
finalidade  almejada  pela  Administração  Pública,
configura-se  a  hipótese  de  inexigibilidade  de
licitação,  em  decorrência  da  inviabilidade  de
competição.

- Para caracterizar o ato de improbidade, previsto no
art.  10,  caput e  inciso  VIII,  da  Lei  nº  8.429/1992,  é
indispensável, além da presença do dolo ou da culpa
do agente, a existência do efetivo dano ao patrimônio
público e uma vez não comprovado o dano ao erário,
resta  afastado  o  ato  de  improbidade  com
fundamento em referido dispositivo legal, haja vista
a impossibilidade de presumir a sua ocorrência.

-  Nos  termos  do  art.  11,  caput,  da  Lei  nº  8.429/92,
constitui  ato  de  improbidade  administrativa,
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atentando  contra  os  princípios  da  administração
pública,  “qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade,
e lealdade às instituições”, desde que comprovada a
conduta dolosa.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito,
desprover a remessa oficial e o recurso apelatório.

O Ministério Público do Estado da Paraíba,  através
da Curadoria do Patrimônio Público, ingressou com Ação Civil Pública por Atos de
Improbidade Administrativa, em face de Fernando Antônio Dias, Neroaldo Pontes
de  Azevedo,  José  Carlos  de  Almeida  Moura  e  Editora  Jornal  da  Paraíba  Ltda,
objetivando a declaração de nulidade do procedimento de inexigibilidade de licitação
nº 55.336/02 e o respectivo contrato nº 046/02, haja vista a contratação de serviços de
assinatura de jornal para as escolas municipais de João Pessoa em desobediência aos
princípios da Administração Pública e da Lei de Licitações.

Visando à obediência aos princípios constitucionais,
bem como à probidade administrativa, ajuizou-se a vertente Ação Civil Pública, com
fulcro na Lei nº 8.429/92, a fim de serem imputadas aos réus, as sanções previstas no
art.  12,  II,  da  Lei  de  Improbidade  Administrativa.  Por  fim,  carreou  aos  autos  o
Procedimento Administrativo nº 0020/2006, fls. 18/321.

Notificados  para  se  manifestarem,  os  demandados,
Neroaldo Pontes de Azevedo, José Carlos de Almeida Moura e Fernando Antônio
Dias apresentaram defesas prévias, fls. 462/482, 483/509 e 541/572, respectivamente,
aduzindo,  em síntese,  a  inexistência  de atos  de  improbidade administrativa,  haja
vista a legalidade do procedimento de inexigibilidade de licitação, nos moldes da Lei
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nº 8.666/93.

Fernando  Antônio  Dias ofertou  contestação,  fls.
734/761,  requerendo a  improcedência  da ação,  sob a  alegação de que a  razão da
escolha  da  editora  contratada  atendeu  ao  requisito  de  motivação  do  ato
administrativo,  porquanto  justificável  a  inexigibilidade de licitação,  não havendo,
portanto, ato de improbidade administrativa. Por seu turno, José Carlos de Almeida
Moura, fls. 762/781, fundamentou sua defesa na regularidade da inexigibilidade da
licitação, pois o suplemento postulado pelo Secretário de Educação só era oferecido
pela  empresa  contratada,  configurando-se,  assim,  a  singularidade  da  contratação
realizada.  Neroaldo  Pontes  de  Azevedo  apresentou contestação,  fls.  782/802,
arguindo,  preliminarmente,  sua  ilegitimidade  passiva.  No  mérito,  asseverou  a
legalidade do procedimento de inexigibilidade de licitação em face da inviabilidade
de  competição,  inclusive  noticia  que  o  próprio  Ministério  Público  Federal  adota
referido procedimento. Argumenta a ausência de danos ao erário,  enriquecimento
ilícito ou ofensa aos princípios constitucionais. A Editora Jornal da Paraíba, em sede
de contestação, fls. 803/816 noticiou a ocorrência de prescrição e a regularidade do
procedimento  licitatório  de  inexigibilidade,  em  decorrência  da  inviabilidade  de
competição.

Impugnação  do  Ministério  Público  do  Estado  da
Paraíba,  fls.  822/828,  rebatendo,  pontualmente,  os  argumentos  de  defesa  dos
promovidos.

O Juiz  a  quo julgou improcedente o pedido inicial,
nos seguintes termos, fls. 838/846:

Ante  o  exposto,  JULGO  IMPROCEDENTE  A
PRESENTE  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA,  motivo  pelo
qual extingo a presente ação com resolução do mérito
nos termos do art. 269, I do CPC.
Ciência ao Ministério Público.
Sem  custas.  Deixo  de  condenar  em  honorários

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0042106-87.2006.815.2001                                                                                                                                         4           



advocatícios,  diante  da  impossibilidade  de
condenação  do  Ministério  Público  em  honorários
ante a ausência de comprovada má-fé.

Inconformado,  o  Ministério  Público  do  Estado  da
Paraíba interpôs  APELAÇÃO,  fls.  852/857,  suscitando a  nulidade da  sentença  em
razão do encerramento precoce da instrução probatória. No mérito, sustenta não ser
possível a inexigibilidade de licitação, pois o suplemento 'Vida e Arte' do Jornal da
Paraíba  não  constitui  fundamento  plausível  para  caracterizar  a  singularidade  da
contratação, bem como não houve a demonstração do preço praticado no mercado.

Contrarrazões apresentadas por  Neroaldo Pontes de
Azevedo,  fls.  859/877,  defendendo  a  desnecessidade  de  dilação  probatória  e
reiterando as alegações aventadas na peça de defesa.

A  Editora Jornal  da  Paraíba forcejou contrarrazões,
fls. 878/885, discorrendo acerca do acerto da decisão recorrida ao indeferir a produção
de novas  provas,  haja  vista  a  suficiência  do  acervo  probatório.  No mais,  expôs  a
ausência de dano ao erário ou existência de dolo nas condutas dos promovidos, razão
pela qual não há configuração de atos de improbidade administrativa.

Contrarrazões  não  ofertadas  pelos  demais
promovidos, consoante certidão de fl. 886V.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  início,  impende  consignar  que a  sentença
proferida nos autos foi prolatada antes da vigência da Lei nº 13.105, de 16 de março
de  2015,  razão  pela  qual  a  matéria  do  presente  recurso,  será  apreciada  sob  os
parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, porquanto em vigor à época da
execução do sobredito ato processual.
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 Nesse  sentindo,  proclama  o  enunciado
administrativo nº 2, do Superior Tribunal de Justiça:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça. 

Feitas  tais  considerações,  passo  a  analisar  a
preliminar  de  nulidade  da  sentença,  arguida  no  apelo  do  recorrente,  sob  o
fundamento de encerramento precoce de produção de provas.

Urge  evidenciar  que  o  encerramento  da  instrução
probatória somente acarretará a nulidade do feito, quando existir qualquer limitação
indevida à produção de provas por uma das partes,  em detrimento da pretensão
visada com a demanda, ensejando a nulidade do ato tido como restritivo, haja vista a
flagrante violação ao princípio do devido processo legal, insculpido no art. 5º, LIV, da
Constituição Federal.

No entanto, em determinadas situações processuais,
especificamente, quando a hipótese comportar questão meramente de direito e for
possível o julgamento antecipado da lide, será dispensável a produção probatória,
não  se  traduzindo,  sob  qualquer  aspecto,  em  nulidade  de  sentença,  tampouco
implicando em encerramento precoce da instrução probatória.

Ademais, o destinatário da prova é o julgador, sendo
sua  prerrogativa  aferir  o  amadurecimento  do  acervo  probatório,  objetivando  a
formação de seu convencimento, devendo interromper a marcha processual sempre
que a questão controvertida já esteja devidamente esclarecida.

Nesse sentido é a jurisprudência pátria:
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PROCESSUAL.  ADMINISTRATIVO.  VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC.  INOCORRÊNCIA.
PRODUÇÃO  DE  PROVAS.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA  NÃO  CONFIGURADO.  ACÓRDÃO
EMBASADO  EM  FATOS  E  PROVAS.  REVISÃO.
SÚMULA 7/STJ. 1. A Corte de origem apreciou todas
as questões relevantes ao deslinde da controvérsia de
modo integral  e adequado, apenas não adotando a
tese  vertida  pelo  agravante.  Os  fundamentos  do
aresto  a  quo  são  cristalinos.  Inexistem,  portanto,
omissões, contradições, obscuridades ou ausência de
motivação a sanar.  2.  Em atendimento ao Princípio
do  Livre  Convencimento  Motivado  do  Juiz,  o
magistrado  pode  denegar  pedido  de  produção  de
provas que considera prescindível para o julgamento
da  lide,  sem  que  tal  procedimento  configure
cerceamento de defesa.  3.  O Juízo  a  quo entendeu
desnecessária  a  produção  de  mais  prova  para  o
julgamento da demanda. No presente caso, apurar a
insuficiência das provas exige o reexame de matéria
fático-probatória, o que faz aplicável a Súmula 7/STJ.
4.  As  instâncias  ordinárias  concluíram  pela
improcedência  do  pedido  amparadas  na  conclusão
de  que  as  tarefas  desempenhadas  pela  autora,  ora
agravante,  não são  exclusivas  do  cargo  de  analista
previdenciário,  não  estando  configurado,  assim,  o
desvio de função. A alteração desse entendimento, na
forma pretendida, demandaria a incursão no acervo
fático probatório dos autos, o que encontra óbice na
Súmula  7/STJ.  5.  Agravo  regimental  não  provido.
(Processo  AgRg  no  AREsp  295472/RS  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  2013/0034050-9  Relator(a)  Ministro
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CASTRO  MEIRA  (1125)  Órgão  Julgador  T2  -
SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 21/05/2013
Data  da  Publicação/Fonte  DJe  28/05/2013).  -
Sublinhei.

Assim,  analisando  o  presente  caso,  não  há  como
prosperar as razões aventadas pelo apelante, concernentes à existência de nulidade,
uma vez que, após firmar sua convicção, tornou-se dever, e não mera faculdade, do
Magistrado a quo, proceder corretamente, com o julgamento da lide.

Dessa  forma,  por  não  ter  a  sentença  violado  o
princípio  constitucional  do  devido  processo  legal,  da  ampla  defesa  e  do
contraditório, torna-se impossível a anulação de tal decisão, pois não houve qualquer
comprometimento à higidez do presente feito.

Por tais razões,  rejeito a preliminar de nulidade da
sentença.

Adentrando  no  mérito,  cumpre  mencionar  que  o
desate  da  controvérsia  tem  por  objetivo  examinar  se  a  atuação  imputada  aos
promovidos,  consistente  na  contratação  dos  serviços  de  assinatura  do  Jornal  da
Paraíba, com arrimo no art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/93, amolda-se ao conceito de
conduta ímproba,  previsto nos arts.  10,  caput e  inciso VIII,  e  11,  caput,  da Lei  de
Improbidade Administrativa.

Sabe-se  que  a  questão  relativa  a  improbidade
administrativa está prevista na Constituição Federal, em seu art. 37:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte: 
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(...)
§  4º  -  Os  atos  de  improbidade  administrativa
importarão  a  suspensão  dos  direitos  políticos,  a
perda  da  função  pública,  a  indisponibilidade  dos
bens  e  o  ressarcimento  ao  erário,  na  forma  e
gradação  previstas  em  lei,  sem  prejuízo  da  ação
penal cabível. 

A regulamentação de referida norma constitucional
deu-se  por  meio  da  Lei  nº  8.429/92,  que  dispõe  sobre  as  sanções  aplicáveis  aos
agentes públicos em caso de prática das condutas ali tipificadas. E, no seu Capítulo
II,  aludido  comando  normativo  trata  a  respeito  dos  atos  de  improbidade
administrativa, dividindo-se em três categorias, conforme as Seções ali contidas. 

A primeira Seção - art. 9º e incisos - cuida dos atos
de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito,  vale dizer,
daqueles atos que conduzem ao enriquecimento indevido de quem os pratica. 

A  segunda  Seção aborda  os  atos  de  improbidade
administrativa que causam prejuízo ao erário, caso em que são descritas práticas
prejudiciais ao patrimônio público, condutas narradas no art. 10, da LIA.

A  terceira  Seção  - art.  11  e  incisos  - descreve
justamente os atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios
da administração pública.

Na hipótese  vertente,  por  entender  que a  conduta
dos  demandados  frustraram  procedimento  licitatório  e  violaram  os  princípios
norteadores da Administração Pública, o Ministério Público Estadual imputou aos
mesmos a prática das condutas tipificadas nos arts. 10, caput e inciso VIII e 11, caput,
da Lei de Improbidade Administrativa, os quais enunciam:

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa
que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão,
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dolosa  ou  culposa,  que  enseje  perda  patrimonial,
desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação
dos bens ou haveres das entidades referidas no art.
1º desta lei, e notadamente:
(...)
VIII  -  frustrar  a  licitude  de  processo  licitatório  ou
dispensá-lo indevidamente;

E,

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa
que  atenta  contra  os  princípios  da  administração
pública  qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade,
e lealdade às instituições, e notadamente:

De  início,  registre-se  que  a  Lei  nº  8.666/93,  muito
embora  haja  regulamentado  de  forma  minudente  o  regime  jurídico  dos
procedimentos  licitatórios  preliminares  às  contratações  efetivadas  com  o  Poder
Público, reservou ao Administrador a possibilidade de não observá-los toda vez que,
in concreto,  torne-se inviável a competição objetivando a busca pela melhor oferta,
como nos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação.

Atentando-se para a contratação, em apreço, deve-se
verificar se foram preenchidos os requisitos autorizadores insculpidos no art. 25, II,
§1º, da Lei nº 8.666/93, cujo teor transcrevo a seguir:

Art.  25.  É  inexigível  a  licitação  quando  houver
inviabilidade de competição, em especial:
(...)
II  -  para  a  contratação  de  serviços  técnicos
enumerados  no  art.  13  desta  Lei,  de  natureza
singular,  vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação;
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§1º  -  Considera-se  de  notória  especialização  o
profissional ou empresa cujo conceito no campo de
sua  especialidade,  decorrente  de  desempenho
anterior,  estudos,  experiências,  publicações,
organização,  aparelhamento,  equipe  técnica,  ou de
outros requisitos relacionados com suas atividades,
permitida  inferir  que  o  seu  trabalho  é  essencial  e
indiscutivelmente  o  mais  adequado  à  plena
satisfação do objeto contratado.

Nessa senda, uma vez demonstrada a peculiaridade
do serviço, forçoso é reconhecer que o Administrador aferirá, concretamente, dentre
os eventuais periódicos interessados em contratar com o Poder Público, o serviço
especializado  e  singular  do  contratado  para  a  finalidade  almejada,  a  qual  foi
devidamente fundamentada no procedimento administrativo. 

Dessa  forma,  constata-se  que  a  elaboração  do
Processo de inexigibilidade de licitação obedeceu aos ditames da Lei, ao observar as
certidões  da  empresa  a  ser  contratada,  a  dotação  orçamentária,  o  objetivo  da
contratação,  o  público-alvo  (alunos  de  escolas  municipais)  e  justificativa  para
contratação  especializada,  qual  seja  o  incentivo  à  pesquisa  educacional  e,
especificamente,  na área de 'Vida e Arte',  fl.  33,  objetivando, assim, contribuir na
melhoria da formação dos alunos da rede municipal de ensino.

Ademais, convém esclarecer que a singularidade do
serviço não pressupõe o fato dele ser único, mas, sim, que possa ser efetivado por
determinada empresa em face de conteúdo específico, ou seja, no caso concreto, em
razão do Suplemento de Vida e Arte, motivo pelo qual  a contratação, em epígrafe,
amolda-se  ao  preceptivo  legal  supracitado,  pois  inviabiliza  a  possibilidade  de
competição, e por consequência, a verificação de preço de mercado e a realização de
um procedimento licitatório.

Logo,  vislumbro  dos  autos,  a  abertura  de
procedimento  administrativo  para  a  hipótese  de  inexigibilidade  de  licitação,
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arrimado no art. 25, II, da Lei nº 8.666/93, com a devida justificativa e a efetivação dos
serviços prestados, porquanto não verifico ilegalidade na contratação em questão.

Corroborando  com  o  entendimento  anteriormente
esposado,  é  o  que  preleciona  Joel  de  Menezes  Niebuhr, In. Licitação  Pública  e
Contrato Administrativo. Curitiba: Zênite, 2008:

Pois  bem,  sabe-se  que  há  serviços  de  natureza
comum, cuja prestação exige conhecimento técnico
especializado,  que  pode  perfeitamente  ser
comparado  objetivamente  num  licitação  pública.
Todavia,  há certos serviços que demandam primor
técnico  diferenciado,  disposto  por  poucos,  que
imprimem  neles  as  suas  características  pessoais.
Trata-se  de  serviços  cuja  especialização  requerem
aporte objetivo, o toque do especialista, distinto de
um para outro, o que o qualifica como singular.  A
inexigibilidade  impõe-se  haja  vista  a  inviabilidade
de  comparar  com  objetividade  o  toque  pessoal,  a
subjetividade, a particular experiência de cada qual
dos ditos especialistas, pelo que falece a competição.
Advirta-se  que,  diferentemente  da  inexigibilidade
fundada no reconhecimento de fornecedor exclusivo,
já agora os serviços enunciados no inciso II do art. 25
da Lei nº 8.666/93 podem ser prestados por vários
especialistas.  Isto  é,  não  se  faz  necessário  que
somente uma pessoa disponha da técnica pretendida
pela Administração, outros também podem dominá-
la;  no  entanto,  todos  eles  a  realizam  com  traço
eminentemente subjetivo, em razão do que,  repita-
se, a inexigibilidade tem lugar pela falta de critérios
objetivos para cotejá-los.
(...)
A rigor,  a  hipótese  de  inexigibilidade  prevista  no
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inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/93 não depende da
exclusividade  do  contratado.  A  inexigibilidade  é
cabível ainda que várias pessoas tenham condições
técnicas para executar o contrato (...).
A propósito, Eros Roberto Grau afirma:
Singulares são porque apenas podem ser prestados,
de  certa  maneira  e  com  determinado  grau  de
confiabilidade, por um determinado profissional ou
empresa...Ser  singular  o  serviço,  isso  não  significa
seja  ele  necessariamente  o  único.  Outros  podem
realizá-lo, embora não o possam realizar do mesmo
modo  e  com  o  mesmo  estilo  de  um  determinado
profissional ou de determinada empresa.

Por  oportuno,  colaciono  julgado  do  Superior
Tribunal de Justiça acerca da temática abordada:

ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  CAMPANHA
PUBLICITÁRIA.  DIVULGAÇÃO.  ART.  25,  II,  DA
LEI  8.666/1993.  CASO  CONCRETO.
EXCEPCIONALIDADE.  PREMISSAS  FÁTICAS
ESTABELECIDAS  PELO  ACÓRDÃO.  SÚMULA
7/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. Trata-se, na
origem,  de  Ação  Civil  Pública  proposta  pelo
Ministério Público, nos termos dos arts. 10, VIII, e 11,
I,  da LIA,  contra  gestores  da Eletroacre,  visando à
anulação de contratos de publicidade firmados com
emissoras de televisão e jornais locais sem licitação
(alegada  a  inexigibilidade),  ao  ressarcimento  ao
Erário  pelo  pagamento  indevido  e  à
responsabilização  dos  agentes  públicos  envolvidos.
A  sentença  de  improcedência  foi  mantida  pelo
Tribunal  de  origem.  2.  À  luz  do  objeto  licitado,  o
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acórdão  recorrido  asseverou  textualmente  estar
"centrado o motivo da inexigibilidade da licitação na
inviabilidade da concorrência ante a necessidade de
contratação  de  todas  as  empresas  televisivas  e
jornalísticas  para  veiculação  de  campanha
publicitária  educativa,  portanto,  sem  possibilidade
de escolha da proposta mais vantajosa, refugindo a
hipótese daquelas enumeradas nos incisos do art. 25,
da Lei de Licitações". Aduziu ainda a especificidade
do "público alvo da campanha publicitária, qual seja,
a população geral da cidade de Rio Branco, no Acre -
consoante delineado na Exposição de Motivos dantes
transcrita  -  inexistindo  interesse  na  veiculação  da
campanha além das fronteiras desta Capital". 3. Os
fatos narrados criam condição excepcionalíssima. O
acórdão  afirmou  que  a  competição  era  inviável
diante da contratação de todas as empresas atuantes
no  mercado,  o  que  justificaria,  em  tese,  a
inexigibilidade da licitação. É impossível sindicar tais
premissas  fáticas  do  acórdão  (v.g.,  se  era  viável  a
competição ou se houve restrição indevida do objeto
do certame), em razão da Súmula 7/STJ. 4. Recurso
Especial  não  conhecido.  (REsp  1202715/AC,  Rel.
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 03/11/2011, DJe 08/11/2011)

A propósito, escólio da jurisprudência pátria:

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  –  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA  NA  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRESAS  JORNALÍSTICAS  SEM  LICITAÇÃO  -
LEI  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  QUE
NÃO  PUNE  MERA  ILEGALIDADE  –
INEXISTÊNCIA  DE  DOLO  OU  MÁ-FÉ  DO
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ADMINISTRADOR  PÚBLICO  –  AUSÊNCIA  DE
DANO AO ERÁRIO -  SERVIÇOS DEVIDAMENTE
PRESTADOS  –  SENTENÇA  DE  PARCIAL
PROCEDÊNCIA  REFORMADA  –  RECURSOS
PROVIDOS (TJ-SP - APL: 00091944920108260624 SP
0009194-49.2010.8.26.0624, Relator: Ferraz de Arruda,
Data  de  Julgamento:  03/02/2016,  13ª  Câmara  de
Direito Público, Data de Publicação: 23/02/2016)

De outra banda, convém esclarecer que, inobstante a
conduta, supostamente, imputada aos promovidos esteja expressamente prevista na
Lei de Improbidade Administrativa -  frustrar a licitude de processo licitatório ou
dispensá-lo indevidamente - sabe-se que, para que tal comportamento se amolde ao
enunciado no art. 10, VIII, da Lei nº 8.429/1992, é indispensável, além da presença do
dolo ou da culpa do agente, a  existência do efetivo dano ao patrimônio público.
Logo,  uma  vez  não  comprovado  o  dano  ao  erário,  resta  afastado  o  ato  de
improbidade  com  fundamento  em  referido  dispositivo  legal,  haja  vista  a
impossibilidade de presumir a sua ocorrência.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  LEI  N.  8.429/1992.  ART.  10.
NÃO CARACTERIZAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO
AO  ERÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  FATO  TÍPICO.
RECURSO IMPROVIDO. - O STJ entende que, para a
configuração  dos  atos  de  improbidade
administrativa,  previstos  no  art.  10  da  Lei  n.
8.429/1992,  exige-se  a  presença  do  efetivo  dano  ao
erário (critério objetivo) e, ao menos, culpa (elemento
subjetivo). - Não caracterizado o efetivo prejuízo ao
erário,  ausente  o  próprio  fato  típico.  Recurso
conhecido  e  improvido.  (REsp  1233502/MG,  Rel.
Ministro Cesar Afor Rocha, Segunda Turma, julgado
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em 14/08/2012, DJe 23/08/2012).

Outrossim,  apesar  de  não  ser  possível  aferir,  pela
documentação acostada  aos  autos,  a  ocorrência  de  efetivo prejuízo  econômico ao
erário  -  haja  vista  não  haver  menção  a superfaturamento  de  preços  ou  a  não
realização  dos  serviços,  cabe  averiguar,  na  espécie,  se  a  conduta  em  análise  se
enquadra na descrição do art. 11, da Lei de Improbidade Administrativa, que trata
dos atos que atentam contra os princípios da Administração Pública, haja vista a sua
configuração  independer  da  comprovação  do  prejuízo  aos  cofres  públicos  ou
enriquecimento ilícito do agente,  eis que “Os atos de improbidade administrativa
descritos no art. 11 da Lei n. 8.429/92 dependem da presença do dolo genérico, mas
dispensam a demonstração da ocorrência de dano para a Administração Pública ou
enriquecimento  ilícito  do  agente.”  (STJ  -  EDcl  no  AgRg  no  REsp:  1314061  SP
2012/0051743-8,  Relator:  Ministro  Humberto  Martins,  Data  de  Julgamento:
25/06/2013, Segunda, Data de Publicação: DJe 05/08/2013).

Prosseguindo, evidencia-se ter sido a presente a Ação
Civil Pública por Ato de Improbidade também ajuizada com fundamento no art. 11,
caput, da Lei nº 8.429⁄92.

Para que haja a efetiva caracterização da conduta ora
investigada, deve-se comprovar o dolo por parte do agente público, ou seja, a má-fé e
a  desonestidade com a coisa  pública  tornam-se  premissa do ato  de  improbidade
administrativa, é dizer, a conduta dolosa do agente público, seja ela comissiva ou
omissiva, deve ferir os princípios constitucionais da Administração Pública, para fins
de incidência das sanções legais previstas na  Lei  de Improbidade Administrativa.
Portanto, entendo não ter sido constatada tal situação.

Discorrendo  acerca  da  configuração  das  sanções
previstas no art. 11, da Lei nº 8.429/92, disserta José dos Santos Carvalho Filho:

O  elemento  subjetivo é  exclusivamente  o  dolo,  não
tendo havido na lei  referência  à culpa,  como seria
necessário,  não  se  enquadra  como  ato  de
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improbidade  aquele  praticado  por  imprudência,
negligência ou imperícia. Poderá, é óbvio, constituir
infração funcional e gerar a aplicação de penalidade,
conforme a  lei  de incidência,  mas de  improbidade
não  se  cuidará.  (In.  Manual  de  Direito
Administrativo, 23ª ed. Rio de Janeiro:  Lumen Juris,
2010, p. 1182-1183 - grifo de autor).

Sob  esse  prisma,  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  exigir,  para  o  reconhecimento  do  ato  de
improbidade na hipótese do art. 11, a presença do elemento subjetivo  dolo. Nessa
senda, destaco: 

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PAGAMENTO
DE DESPESAS PESSOAIS COM VERBA PÚBLICA.
PRESENÇA  DO  ELEMENTO  SUBJETIVO.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  "A  improbidade  é
ilegalidade  tipificada  e  qualificada  pelo  elemento
subjetivo da conduta do agente.  Por isso mesmo, a
jurisprudência do STJ considera indispensável, para
a caracterização de improbidade, que a conduta do
agente seja dolosa,  para a tipificação das condutas
descritas  nos arts.  9º  e 11 da Lei  8.429/92,  ou pelo
menos eivada de culpa grave, nas do artigo 10" (AIA
30/AM, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Corte
Especial, DJe 28/9/11). 2. Infirmar os fundamentos do
acórdão recorrido, no sentido de que houve dolo do
agravante no uso de verba pública para o pagamento
de  despesas  pessoais,  demandaria  o  reexame  de
matéria fática, o que é vedado em recurso especial,
nos termos da Súmula 7/STJ.  3.  Agravo regimental
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não  provido. (AgRg  no  AREsp  44.773/PR,  Rel.
Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 15/08/2013).

Nesse  trilhar,  entendo  pela  não configuração  de
conduta  ímproba  violadora  dos  princípios  da  administração  pública,  haja  vista  a
ausência  de  dolo  dos  promovidos,  restando,  portanto,  inaplicável  as  sanções
previstas no art. 12, da Lei de Improbidade Administrativa.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO,  NEGO  PROVIMENTO  À  REMESSA  OFICIAL  E  AO  RECURSO
APELATÓRIO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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	ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover a remessa oficial e o recurso apelatório.

